
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
ESTADO DE SANTA CATARINA

GABINETE DA
PRESIDÊNCIA

 
 
AUTÓGRAFO DO PROJETO DE LEI Nº 178/2021
 
 
 

Veda a utilização de verba pública em produtos, serviços,
espaços ou eventos que promovam, de forma direta ou
indireta, a sexualização de crianças e adolescentes, com
conteúdos impróprios ao seu desenvolvimento psíquico, no
âmbito do Estado de Santa Catarina.

 
 
 

Art. 1º É vedada a utilização de verba pública em produtos,
serviços, espaços ou eventos que promovam, de forma direta ou indireta, a
sexualização de crianças e adolescentes, com conteúdos impróprios ao seu
desenvolvimento psíquico, no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

 
Parágrafo único. Para fins desta Lei, consideram-se:
 
I – produtos, serviços, espaços ou eventos que promovem a

sexualização de crianças e adolescentes, com conteúdos impróprios ao seu
desenvolvimento psíquico: a divulgação, disponibilização ou apresentação, presencial
ou remota, de imagem, áudio ou texto pornográfico ou obsceno a crianças e
adolescentes, tais como:

 
a) materiais impressos, sonoros, digitais, audiovisuais, ainda

que didáticos, paradidáticos ou cartilhas;
 
b) editais, chamadas públicas, prêmios, aquisições de bens e

serviços vinculados ao setor cultural e outros instrumentos destinados a cursos,
produções, desenvolvimento de atividades de economia criativa ou solidária e
produções de quaisquer espécies;

 
c) espaços artísticos e culturais, micro ou pequenas

empresas culturais, cooperativas, organizações não governamentais ou da sociedade
civil, instituições e organizações culturais comunitárias; e

 
d) atividades pedagógicas, artísticas e culturais que possam

ser transmitidas pela internet ou disponibilizadas por meio de redes sociais ou outras
plataformas digitais; e

 
II – material pornográfico: todo e qualquer tipo de

manifestação que fira o pudor, contenha linguagem de cunho sexual, imagem erótica,
de relação sexual ou de ato libidinoso, obscenidade, indecência, licenciosidade,
exibição explícita de órgãos ou atividades sexuais. 

 
Art. 2º Ao contratar serviços ou adquirir produtos de qualquer

natureza, patrocinar eventos ou espetáculos públicos ou programas de rádio, televisão
ou redes sociais, a Administração Pública fará constar cláusula quanto ao cumprimento
do disposto nesta Lei pelo contratado, patrocinado ou beneficiado

 
Art. 3º Em caso de descumprimento desta Lei, o infrator

estará sujeito às seguintes penalidades:
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I – multa, no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) a R$
500.000,00 (quinhentos mil reais); e

 
II – vedação de vender e/ou disponibilizar produtos e serviços

e/ou realizar eventos que dependam de autorização do Poder Público Estadual, pelo
prazo de 5 (cinco) anos.

 
Parágrafo único. Para a imputação do valor da multa de que

trata o inciso I, serão considerados a magnitude do serviço ou evento, o grau da
ofensa, a quantidade de pessoas envolvidas e o impacto em crianças e adolescentes.

 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
 
 
PALÁCIO BARRIGA-VERDE, em Florianópolis, 7 de

novembro de 2023.
 
 
 

Deputado MAURO DE NADAL
Presidente

 
 
 

ELEGIS
Sistema de Processo 
Legislativo Eletrônico

Documento assinado eletronicamente por Mauro de Nadal, em
08/11/2023, às 09:50.
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ESTADO DE SANTA CATARINA  

GABINETE DO GOVERNADOR 

 
 
 
 

Despacho de sanção PL_178_21 
 

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina 
Rod. SC 401, nº 4.600, km 15 - Saco Grande - CEP 88032-000 - Florianópolis - SC 
Fone: (48) 3665-2000 

DESPACHO 
 
 
 
 
Autos do processo nº SCC 15335/2023 
Autógrafo do PL nº 178/2021 
 
 
 
 

Sanciono o autógrafo do Projeto de Lei nº 178/2021, que “Veda a utilização de verba 
pública em produtos, serviços, espaços ou eventos que promovam, de forma direta ou indireta, a 
sexualização de crianças e adolescentes, com conteúdos impróprios ao seu desenvolvimento 
psíquico, no âmbito do Estado de Santa Catarina”. 

 
Florianópolis, 29 de novembro de 2023. 

 
 
 
 

JORGINHO MELLO 
Governador do Estado 
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Assinaturas do documento

Código para verificação: 0G5SHG84

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

JORGINHO DOS SANTOS MELLO (CPF: 250.XXX.199-XX) em 30/11/2023 às 18:02:06
Emitido por: "SGP-e", emitido em 14/04/2023 - 11:54:30 e válido até 14/04/2123 - 11:54:30.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0NDXzEwMDY4XzAwMDE1MzM1XzE1MzUwXzIwMjNfMEc1U0hHODQ= ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SCC 00015335/2023 e o código 0G5SHG84
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.



 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
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LEI Nº 18.756, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2023 

 
 
 
 
Veda a utilização de verba pública em produtos, serviços, 
espaços ou eventos que promovam, de forma direta ou indireta, 
a sexualização de crianças e adolescentes, com conteúdos 
impróprios ao seu desenvolvimento psíquico, no âmbito do 
Estado de Santa Catarina. 
 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a 

Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 
 
Art. 1º É vedada a utilização de verba pública em produtos, 

serviços, espaços ou eventos que promovam, de forma direta ou indireta, a sexualização 
de crianças e adolescentes, com conteúdos impróprios ao seu desenvolvimento psíquico, 
no âmbito do Estado de Santa Catarina.  

 
Parágrafo único. Para fins desta Lei, consideram-se: 

 
I – produtos, serviços, espaços ou eventos que promovem a 

sexualização de crianças e adolescentes, com conteúdos impróprios ao seu 
desenvolvimento psíquico: a divulgação, disponibilização ou apresentação, presencial ou 
remota, de imagem, áudio ou texto pornográfico ou obsceno a crianças e adolescentes, 
tais como: 

 
a) materiais impressos, sonoros, digitais, audiovisuais, ainda 

que didáticos, paradidáticos ou cartilhas; 
 
b) editais, chamadas públicas, prêmios, aquisições de bens e 

serviços vinculados ao setor cultural e outros instrumentos destinados a cursos, produções, 
desenvolvimento de atividades de economia criativa ou solidária e produções de quaisquer 
espécies;  

 
c) espaços artísticos e culturais, micro ou pequenas empresas 

culturais, cooperativas, organizações não governamentais ou da sociedade civil, 
instituições e organizações culturais comunitárias; e 

 
d) atividades pedagógicas, artísticas e culturais que possam ser 

transmitidas pela internet ou disponibilizadas por meio de redes sociais ou outras 
plataformas digitais; e  

 
II – material pornográfico: todo e qualquer tipo de manifestação 

que fira o pudor, contenha linguagem de cunho sexual, imagem erótica, de relação sexual 
ou de ato libidinoso, obscenidade, indecência, licenciosidade, exibição explícita de órgãos 
ou atividades sexuais.  
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
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Art. 2º Ao contratar serviços ou adquirir produtos de qualquer 
natureza, patrocinar eventos ou espetáculos públicos ou programas de rádio, televisão ou 
redes sociais, a Administração Pública fará constar cláusula quanto ao cumprimento do 
disposto nesta Lei pelo contratado, patrocinado ou beneficiado. 

 
Art. 3º Em caso de descumprimento desta Lei, o infrator estará 

sujeito às seguintes penalidades: 
 
I – multa, no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) a  

R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais); e 
 
II – vedação de vender e/ou disponibilizar produtos e serviços 

e/ou realizar eventos que dependam de autorização do Poder Público Estadual, pelo prazo 
de 5 (cinco) anos. 

 
Parágrafo único. Para a imputação do valor da multa de que trata 

o inciso I, serão considerados a magnitude do serviço ou evento, o grau da ofensa, a 
quantidade de pessoas envolvidas e o impacto em crianças e adolescentes. 

 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Florianópolis, 29 de novembro de 2023. 
 
 
 
 

JORGINHO MELLO 
Governador do Estado 
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Assinaturas do documento

Código para verificação: Y9K093IA

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

JORGINHO DOS SANTOS MELLO (CPF: 250.XXX.199-XX) em 30/11/2023 às 18:02:06
Emitido por: "SGP-e", emitido em 14/04/2023 - 11:54:30 e válido até 14/04/2123 - 11:54:30.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0NDXzEwMDY4XzAwMDE1MzM1XzE1MzUwXzIwMjNfWTlLMDkzSUE= ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SCC 00015335/2023 e o código Y9K093IA
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.



 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

 

msl_PL_178_21 

 
 
 
 

MENSAGEM Nº 273 
 
 
 
 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS 
DEPUTADAS E SENHORES DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO 

 
 
 
 

Tenho a honra de comunicar que sancionei o autógrafo do 
projeto de lei que “Veda a utilização de verba pública em produtos, serviços, espaços ou 
eventos que promovam, de forma direta ou indireta, a sexualização de crianças e 
adolescentes, com conteúdos impróprios ao seu desenvolvimento psíquico, no âmbito do 
Estado de Santa Catarina”. 

 
Para arquivo da Assembleia Legislativa, restituo, nesta 

oportunidade, cópia do autógrafo do texto que se converteu na Lei nº 18.756. 
 
Florianópolis, 29 de novembro de 2023. 

 
 
 
 

JORGINHO MELLO 
Governador do Estado 

P
ág

. 0
1 

de
 0

1 
- 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

. P
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//p

or
ta

l.s
gp

e.
se

a.
sc

.g
ov

.b
r/

po
rt

al
-e

xt
er

no
 e

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 S

C
C

 0
00

15
33

5/
20

23
 e

 o
 c

ód
ig

o 
74

4J
U

O
P

9.

14



Assinaturas do documento

Código para verificação: 744JUOP9

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

JORGINHO DOS SANTOS MELLO (CPF: 250.XXX.199-XX) em 30/11/2023 às 18:02:06
Emitido por: "SGP-e", emitido em 14/04/2023 - 11:54:30 e válido até 14/04/2123 - 11:54:30.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0NDXzEwMDY4XzAwMDE1MzM1XzE1MzUwXzIwMjNfNzQ0SlVPUDk= ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SCC 00015335/2023 e o código 744JUOP9
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.



 

ESTADO DE SANTA CATARINA  

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL 

 
 
 
 

 

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina 
Rod. SC 401, nº 4.600, km 15 - Saco Grande - CEP 88032-000 - Florianópolis - SC 
Telefone: (48) 3665-2113  e-mail: gemat@casacivil.sc.gov.br 

Ofício nº 1323/SCC-DIAL-GEMAT                          Florianópolis, 29 de novembro de 2023. 
 

Referência: Mensagem nº 273 
 
 
 

Senhora 1ª Secretária, 
 
 
 
 

Encaminho a essa Secretaria a mensagem do senhor Governador do Estado, acima 
referenciada, pela qual restitui cópia de autógrafo sancionado e da respectiva Lei. 
 
 
 
 

Atenciosamente, 
 
 
 
 
 
Deputado Estêner Soratto da Silva Júnior 
Secretário de Estado da Casa Civil 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Senhora 
DEPUTADA ANA PAULA DA SILVA 
1ª Secretária da Assembleia Legislativa 
Nesta 
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Assinaturas do documento

Código para verificação: I86T8YN6

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

ESTÊNER SORATTO DA SILVA JUNIOR em 30/11/2023 às 18:22:43
Emitido por: "SGP-e", emitido em 02/01/2023 - 17:40:21 e válido até 02/01/2123 - 17:40:21.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0NDXzEwMDY4XzAwMDE1MzM1XzE1MzUwXzIwMjNfSTg2VDhZTjY= ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SCC 00015335/2023 e o código I86T8YN6
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.


